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DECRETO Nº 7.081, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2021 

DECRETA REQUISIÇÃO ADMINISTRA TIVA POR 
INTERVE ÇÃO NA IRMANDADE DA SANTA CASA D E 
MISERICÓRDIA DE BIRIG UL VISANDO À MANUTENÇÃO DA 
ASSISTÊNC IA MÉDICO HOSPITALAR, NO MUNICÍPIO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS . 

LEANDRO MAFFEIS MILANI, Prefeito Municipal de 

Birigui. Estado de São Paulo. no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 5°. 

XXV da Constituição Federal e art. 63. VIII. da Lei Orgânica do Município; e, 

Considerando os ditames da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988. por todo o seu decorrer iniciando na inspiração do próprio 

preâmbulo sob um Estado de Direito destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, o bem-estar; o princípio da dignidade da pessoa humana, o direito 

à vida. e à saúde; 

Cons iderando que a Constituição da República Federativa do 

Brasil. em seu arti go 23. inciso II . determina que é de competência comum da União. 

dos Estados Membros. do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e 

assistência pública; 

Considerando, o art. 30, VII , da Constituição, que é dever do 

ente federativo municipal prestar. com a cooperação técnica e financeira da União e do 

Estado. serviços de atendimento à saúde da população: 

Considerando a função social da propriedade, esculpida no 

art. 5°. XXIII e XXV, da CF/88 e. a possibilidade de especial requisição da propriedade 

particular; 

Considerando os preceitos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990. que "Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde. a organização e o funcionamento dos serviços coJTespondentes e 
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dá outras providências". em especial os esculpidos nos arts. l º ; 4º; 7º; 9°, III, 15 e 18; 

Considerando a Constituição do Estado de São Paulo, em 

especial. o art. 219. Parágrc{fo único. itens 1. 2 e 4, que dispõe ser a saúde direito de 

todos e dever do Estado, bem como que o Poder Público Estadual e Municipal 

garantirão a saúde mediante políticas sociais, econômicas e ambientais que visem o bem 

estar físico. mental e social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de 

doenças e outros agravos; acesso universal e igualitário às ações e ao serviço de saúde. 

em todos os níveis. e o atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, 

preservação e recuperação de sua saúde; 

Considerando que fora firmado na Lei Orgânica Municipal, 

por esta população local. em especial, a autonomia municipal, a garantia de acesso a 

serviços e condições indispensáveis a uma vida plena, aos valores históricos e culturais 

da população. bem como a atribuição quanto à assistência médica e o dever de cuidar da 

saúde; 

Considerando que existem equipamentos médico-

hospitalares na Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Birigui que necessitam da 

devida utilização em favor dos usuários do SUS; 

Considerando que cabe ao Estado, nos casos de ameaça ou 

solução de continuidade dos serviços de saúde, valer-se da figura de requisição 

administrativa. intervindo na propriedade, em especial nos bens e serviços particulares. 

mormente quando acometidas por dificuldades operacionais e financeiras sentidas por 

hospitais privados. ocasionando perigo de descontinuidade desses serviços públicos 

relevantes; 

Considerando que a Irmandade da Santa Casa de 

Misericóridia de Birigui é o único Hospital no Município que atende à demanda SUS da 

cidade e da região. compreendendo os municípios de Brejo Alegre, Bilac, Coroados, 

Lourdes. Turiúba. Buritama. Piacatu. Gabriel Monteiro. Santópolis do Aguapeí e 

Clementina; 

/ 
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Considerando a necessidade de uma medida administrativa 

firme para atender as necessidades da população e preservar a proba administração, 

mormente no tocante ao orçamento e o patrimônio Municipal ; 

Considerando que a utilização da Irmandade da Santa Casa 

de Misericóridia de Birigui . pós requisição, acarretará intervenção necessária e útil para 

a utilização do Sistema SUS em sua plenitude; 

Considerando que o instituto de direito público da 

intervenção. na modalidade da requisição administrativa é o meio legalmente válido 

para que o Poder Público Municipal possa garantir a manutenção do adequado 

funcionamento das at ividades da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Birigui ; 

faze ndo-a funcionar com os recursos humanos e materiais de que esta dispõe, mediante 

o uso dos equipamentos. móveis e instalações pertencentes àquela instituição de saúde e 

suas filiais: 

Considerando que os direitos inalienáveis à saúde e à vida e 

os interesses supremos da população quanto à garantia e preservação destes direitos se 

encontram sob perigo iminente, nos termos do art. 5°, inciso XXV, da CF/88 ; 

Considerando a recorrente recusa da entidade no aceite de 

vagas advindas do CROSS em relação aos pacientes encaminhados do Pronto Socorro 

Municipal : 

Considerando que recentemente ocorreu falecimento de 

uma cidadã. cuja transferência não foi autorizada pela Irmandade da Santa Casa de 

Birigui. estando a "vaga zero" aceita há mais de 12 horas no sistema CROSS, fatos que 

estão sendo apurado em inquerito policial ; 

Considerando o conceito de "vaga zero'', que significa, nos 
termos da Portaria CFM nº 2.07712014: "A rl. J 7, § l º A "vaga zero" é um recurso 
essencial para garanfir acesso imediara aos pacientes com risco de morte ou 
so_fi'imen fo infenso, devendo ser considerada como situação de exceção e não uma 
prâ fica co1idiana na atenção às urgências. " 

Considerando que a Irmandade da Santa Casa de 
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Misericódia de Birigui, por ser o único hospital conveniado SUS na microrregião 

possui. por imposição do Decreto Estadual nº 56.061, de 02 de Agosto de 2010 (que 

criou a Central de Regulação de Oferta de Serviços de Saúde-CROSS). o dever de 

aceite de vagas na região referenciada; 

Considerando que a entidade possui 1 O (dez) leitos de 

Tratamento Intensivo Adulto-UTI tipo II, devidamente credenciadas perante o 

Ministério da Saúde através da Portaria PT GM nº 2063 , de 05 de Julho de 2018; 

Considerando que. para a habilitação de UTI Adulto Tipo II 

é necessário possuir os equipamentos necessários descritos na Portaria nº 895 GM/MS, 

de 31 de Março de 2017 e Portaria de Consolidação GM/MS nº 03 , de 28 de Setembro 

de 2017- Título X(anexo check list); 

Considerando que nos termos das portarias supracitadas é 

serviço obrigatório às UTI a terapia renal substitutiva; 

Considerando que a entidade não dispoe de referido serviço, 

por s1 ou por terceiros e que a demanda deste serviço é encaminhada para outros 

estabelecimentos fora do Município; 

Considerando que a entidade recebe verbas públicas 

advindas dos Convênios SN/2016, ICMS e 44/2020 para disponibilização de 1 O (dez) 

leitos de UTI Adulto Tipo II; 

Considerando que a entidade não oferta o serviço de UTI 

Adulto Tipo II conforme preconizado; 

Considerando a existência de várias reclamações registradas 

por usuários SUS junto à Ouvidoria Geral do Ministério da Saúde, com notícias de 

ausências de profissionais da assistência e médicos, ausência de medicamentos e 

materiais. demora excessiva de atendimento, falta de informação e ausência de 

tratamento humanitário; 

Considerando a elevada demanda de cirurgias eletivas não 
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realizadas. estas que compõem a meta qualtitativa dos Convênios S/N/2016 e ICMS 

(01 /2018): 

Considerando que a entidade fora notificada pelo Município 

a solucionar a demanda reprimidada de cirurgias eletivas, não havendo apresentação de 

justificativa ou solução do problema; 

Considerando que a entidade, devidamente notificada 

queda-se inerte à comprovação da segregação de despesas em centros de custos diversos 

em relaçao aos Convenios SN/2016 e ICMS ; 

Considerando que a entidade não cumpre o previsto no art. 

70 da Constituição Federal , vez que deixou de apresentar contas referentes ao Contrato 

de Gestão nº 7. 782/2017 referente aos meses de Setembro, Outubro, Novembro e 

Dezembro de 2021 e após devidamente notificada, mantem-se inerte; 

Considerando que a entidade deixou prestar Contas 

referente ao Convênio ICMS referente à Dezembro de 2021; 

Considerando que a entidade deixou de prestar contas 

referente ao Convênio SN/2016 em relaçao ao mês de Dezembro de 2021 ; 

Considerando o parecer conclusivo da Comissão de 

Avaliação do Convênio nº 14/2019, que conclui que a entidade não comprovou 

despesas no importe de R$ 2.380.000,00 (dois milhões trezentos e oitenta mil reais) e 

que há comprovação de utilização de recursos do Convênio para custeio de despesas 

estranhas ao objeto; 

Considerando o parecer conclusivo da Comissão de 

Avaliação do Convênio nº 44/2020- UTI COVID que conclui pela devolução de R$ 

353.370.82 (trezentos e cinquenta e três mil trezentos e setenta reais e oitenta e doi s 

centavos) . sendo a entidade notificada, não efetuou até a presente data a devolução; 

Considerando a atual situação financeira da entidade. cuj a 

precariedade se comprova até pela possibilidade de desabastecimento de energia 
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elétrica. essencial à manutenção dos serviços de saúde, em dívida de R$ 240.360,21 

(duzentos e quarenta mil trezentos e sessenta reais e vi nte e um centavos); 

Considerando o não saneamento dos apontamentos das 

dezenas de expedientes do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, já tendo 

ocorrido em alguns procedimentos desaprovação de prestação de contas, julgamento de 

irregularidades na execução do contrato. com aplicação de multa ao ex-chefe do 

executivo; 

Considerando que ainda pende sobre a entidade investigações 

policiais e do GAECO referentes à operação denominada "Raio X"- esquema de desvio 

de verbas públicas da saúde, sendo que o Município é instado a prestar informações aos 

órgãos investigativos frequentemente; 

Considerando que o quadro de má gestão financeira. 

administrativa e operacional e de irregulridades põe em risco a continuidade dos 

serviços. com prejuízos à saúde pública e à vida da população que depende dos 

atendimentos no Hospital da Irmandade; 

Considerando finalmente que a necessidade de atuação do 

Poder Público é iminente e inafastável, sem espaço para discricionariedade qualquer. 

posto que eventual inércia resultaria em prejuízos irreparáveis à vida e à saúde da 

população que depende dos atend imentos de saúde prestados pela entidade. 

DECRETA: 

ART. 1 º. Fica requisitada administrativamente, para 
manutenção das atividades. verificação das instalações, verificação dos equipamentos e 
restauração das condições econômicas e financeiras da entidade para pronto 
atendimento da população, em especial, para o atendimento do Sistema SUS. a 
propriedade. bens. estrutura. instalações. serviços e pactuações com outros entes da 
federação. bem como a iniciativa privada, da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia 
de Bi rigui e suas filiais. a título precário e temporário, pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. prorrogáveis conforme necessidade e urgência apreciados em ato 
oportuno. e à plena adequação às possibilidades de eficaz atendimento à população, bem 
como às normas e princípios aplicáveis à espécie, nos níveis federal, estadual e 
municipal. relativos à saúde. 
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§1 º. Para efeitos do caput deste artigo, a Administração 
Pública Municipal. reali zará a intervenção administrativa necessária a manutenção do 
atendimento SUS nesta Casa Histórica e de relevante importância para o Município. 

§2º. A requisição administrativa ora decretada destina-se a 
oferecer à população usuária do SUS o imediato e adequado atendimento médico 
hospitalar nas instalações da Santa Casa. 

ART. 2º. Ante a excepcionalidade do presente ato 
administrativo. visando realizar os ditames presentes no ordenamento jurídico 
brasileiro. e manter o atendimento integral à Saúde Pública da população pelo sistema 
SUS. fica nomeado. por meio do presente Decreto, o interventor: 

1 - Alex Brasileiro, jornalista, portador do RG nº 
43.460.919-5. inscrito no CPF sob o nº 360.465.808-03 , residente e domiciliado na 
Rua Luís Cavaresi, nº 41, Bairro Jandaia 3, Birigui /SP. 

ART. 3°. Fica o interventor nomeado com o encargo de, 
no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogáveis por igual período, a apresentar relatório 
completo envolvendo os aspectos físicos, financeiros , jurídicos e de pessoal, bem como 
plano de gestão para a manutenção dos serviços do SUS e consequente afastamento dos 
atos de intervenção administrativa, se o caso. 

§1º. No exercício de suas atribuições, caberá ao 
interventor a prática de todos e quaisquer atos inerentes a administração da entidade e 
suas filiais e, ainda: 

I- representar a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia 
de Birigui. administrativa e judicialmente, a partir da data de publicação do presente 
Decreto. cabendo a tomada de decisões gerenciais visando à excelência na gestão do 
hospital. em espec ial, objetivando à melhoria no atendimento dos pacientes do SUS e o 
integral cumprimento das suas obrigações legais e contratuais, assim como de suas 
final idades estatutárias e precí puas; 

II- requi sitar. contratar e convemar com serv iços 
indispensáveis e/ou necessários ao cumprimento de sua missão junto aos órgãos 
públicos municipais e solicitá-los a repartições de outras esferas de governo; 

III- gerir os recursos destinados à entidade e suas filiais , 
incluindo os Contratos de Direito Público e Privado e Convênios vigentes, podendo, 
para tanto. abrir. manter e movimentar contas bancárias; 

IV- demitir, contratar, suspender e gerenciar a 
administração de pessoal necessária ao bom andamento da entidade; 

V- inventariar todo o patrimônio de bens móveis e imóveis 
pertencentes à instituição. compreendidas suas filiais ; 

VI - providenciar laudo da situação economica-financeira 
da entidade e de suas filiais. referente ao momento da presente intervenção, inclusive, se 
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necessário. promover as medidas para tomada de contas especial, na forma da legislação 
vigente; 

VII- verificar e adotar as medidas de ordem técnica, 
administrativa. jurídica, financeira. assim como as eventualmente não especificadas 
neste Decreto. necessárias ao restabelecimento do pleno e hígido funcionamento da 
entidade; 

VIII- promover a adequações e reformas estatutárias 
necessárias ao pleno funcionamento da entidade, sem desvirtuamento de seu objeto; 

IX- promover todos os atos de gestão necessários à 
consecução das finalidades estatutárias da entidade, com poderes para contratação com 
pessoas físicas e jurídicas. de Direito Público e Privado; 

X- Uma vez sanadas as irregularidades, sendo 
desnecessária a continuidade da intervenção. adotar as medidas cabíveis para cessação 
da requisição, inclusive com eleição de nova diretoria, caso necessário; 

§2º. As atribuições do interventor poderão ser delegadas à 
auxiliares e prepostos. 

§3º. A remuneração do Interventor não excederá ao valor 
do subsídio do Prefe ito Municipal , nos termos do artigo 37, XI, da Constituição Federal. 

ART. 4º. Será nomeada por Portaria Comissão de 
Intervenção. cuja atribuição precípua é o auxílio ao interventor no que concerne aos 
atos de requisição e levantamento de informações. 

PARÁGRAFO ÚNICO. As atribuições específicas da 
Comissão de Intervenção serão fixadas no ato de sua designação. 

ART. 5°. Requisitados os bens e serviços referidos no 
artigo 1° deste Decreto, serão considerados nulos quaisquer atos praticados pela 
Diretoria Executi va e Conselho de Administração e demais órgãos de direção das filiais 
da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Birigui . 

PARÁGRAFO ÚNICO. A partir da intervenção fica 
proibida a retirada de quaisquer bens móveis, a inda que particulares, exceto de caráter 
personalíssimo. senão com autorização do interventor. 

ART. 6°. Ficam imediatamente afastados e desabilitados 
de suas funções os atuai s membros da Diretoria Executiva 

ART. 7º. O Interventor da Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia de Birigui deverá remeter ao Executivo Municipal e ao Ministério Público. 
relatórios circunstanciados. bem como informar ao Conselho Municipal de Saúde de 
Birigui. das situações e elementos detectados. 

ART. 8º. Para a realização dos atos de requ1s1çao e 
intervenção, poderá o interventor e Comissão de Intervenção valer-se de apoio policial e 
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da guarda municipal. 

ART. 9º. As despesas decorrentes da execução deste 
Decreto onerarão dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente, 
suplementadas se necessário. 

ART. 10º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as di sposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Birigui , aos vinte e cmco de 
fevereiro de dois mil e vinte e dois . 

• / 

Publicado na Secretaria Municipal de Governo da 

Prefeitura Municipal de Birigui, na data supra, por afixação no local de costume. 

~~ 
VICTÓRIA ZOCA 

01\tr" 
TE DOS ANJOS 

Secretaria Adjunta de Governo 


